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AVISO DE LICITAÇÃO

(Quarta Publicação)

O Município de Ijuí - Poder Executivo, através da Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, torna público que, de acordo com as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, Lei n° 8.987/95, Lei Municipal n° 6.183/15 e por toda a legislação aplicável à espécie, realizará a licitação a seguir caracterizada:

	CONCORRÊNCIA
	 07/2015


	PROCESSO
	1577/2015


	OBJETO
	Permissão de exploração do serviço de automóveis de aluguel (TAXI).


	SECRETARIA
	GABINETE DO PREFEITO


	ABERTURA
	19/02/16


	HORÁRIO
	08:00 hs


	LOCAL
	Sala de licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM)

Rua do Comércio, nº 525, centro, Ijuí/RS


1) O Município de Ijuí – Poder Executivo, através da Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, comunica aos interessados na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 07/2015 que foram feitas alterações no respectivo edital.
2) Outro sim, comunica ainda que, conforme o disposto no art. 21, § 4º, in fine, da Lei nº 8.666/93, a nova data de abertura da sessão de licitação fica marcada para o dia 19/02/16 às 08:00 hs.
3) Os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação na Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 13:00 hs, pelo telefone (55) 3331-8211 e/ou telefone/fax (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações”.

Ijuí/RS, 29 de dezembro de 2015.
Walter José Schavinski Arbo

Secretário da Fazenda Adjunto
MUNICÍPIO DE IJUÍ - PODER EXECUTIVO

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 07/15 - OBJETO: Permissão de exploração do serviço de automóveis de aluguel (TAXI).  O Município de Ijuí – Poder Executivo, através da Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, comunica aos interessados na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA nº 07/2015 que foram feitas alterações no respectivo edital. Outro sim, comunica ainda que, conforme o disposto no art. 21, § 4º, in fine, da Lei nº 8.666/93, a nova data de abertura da sessão de licitação fica marcada para o dia 19/02/16 às 08:00 hs. Informações pelo telefone/fax (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br.
Ijuí/RS, 29 de dezembro de 2015.
Fioravante Batista Ballin
Prefeito 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2015
PROCESSO Nº 1577/2015
Edital
(Quarta Publicação)
O Município de Ijuí - Poder Executivo torna público que realizará a licitação, regida pela Lei nº 8.666/93, Lei n° 8.987/95, Lei Municipal n° 6.183/15 e por toda a legislação aplicável à espécie, na modalidade CONCORRÊNCIA N° 07/2015 – PROCESSO N° 1577/2015, do tipo MELHOR PROPOSTA TÉCNICA – COM PREÇO FIXO, tendo por objeto a permissão de exploração do serviço de automóveis de aluguel (TAXI), cuja sessão pública de abertura ocorrerá no dia 19/02/16 às 08:00 hs, na Sala de Licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98.700-000.

1) DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a permissão de exploração do serviço de automóveis de aluguel (TAXI).
1.2. Serão selecionados 10 (dez) novos permissionários, sendo que os pontos referenciais e rotativos a serem permitidos situam-se:
a) 03 (três) pontos junto a Praça da República, sendo que um dos pontos deverá ser atendido por veículo adaptado para transporte de pessoas portadoras de deficiência, devendo o mesmo estar dotado de rampas para cadeirantes, dentro das normas vigentes e que atenda rigorosamente às especificações técnicas mínimas indicadas no Anexo IV deste edital.
b) 03 (três) pontos junto a Estação Rodoviária;

c) 01 (um) ponto junto ao Hospital de Caridade;

d) 02 (dois) pontos junto ao Hospital Bom Pastor;
e) 01 (um) ponto junto ao Centro Social Urbano, no bairro Industrial.
1.3. Não poderá permanecer nos pontos acima citados número superior de taxis às vagas rotativas existentes nos pontos.

1.4. Será outorgada apenas uma permissão a cada profissional autônomo ou empresa, sendo que a permissão outorgada pelo Poder Executivo não dará direito ao permissionário a estacionamento fixo.
1.4.1. Estão impedidos de participar deste procedimento licitatório todo e qualquer interessado que, na data da licitação, seja detentor de permissão para exploração do serviço de automóveis de aluguel (TAXI) no Município de Ijuí/RS.
1.5. A permissão de novas licenças será efetuada criteriosamente, através das duas categorias de pretendente, atribuindo-se o total de vagas nas seguintes proporções:

a) as empresas, 50% (cinquenta por cento);

b) aos motoristas profissionais autônomos, 50% (cinquenta por cento);

c) as empresas legalmente constituídas poderão ter no máximo 5% (cinco) por cento do total da frota destinada.
1.5.1. Respeitando o previsto no Art. 5º, § 4º, III, da Lei Municipal n° 6.183, de 06 de maio de 2015, a Administração Municipal fixa a disponibilização de 05 (cinco) novas vagas para profissionais autônomos e 05 (cinco) novas vagas para empresas (pessoas jurídicas legalmente constituídas).
1.6. Para o preenchimento das vagas existentes, respeitadas as proporções estabelecidas no item 1.5, não haverá prioridade entre empresa e motoristas profissionais autônomos, devendo as vagas não preenchidas por uma categoria serem redistribuídas à outra.

1.7. As tarifas cobradas no serviço de Táxi dentro do território do Município serão fixadas e revisadas por decreto do Executivo Municipal, de acordo com as normas gerais estabelecidas na Lei Municipal n° 6.183/15.
1.8. Os veículos destinados à prestação de serviços de Táxi deverão ser de quatro (04) portas.

1.9. Os veículos de Táxis cuja capacidade de carga não ultrapasse a quinhentos quilos (500 kg) transportarão, no máximo, quatro (04) passageiros e os veículos de Táxis cuja capacidade de carga igual seja superior a quinhentos quilos (500 kg) transportarão, no máximo, sete (07) passageiros.

1.10. Os Táxis deverão ser providos de aparelho de taxímetro, que mostre de forma visível ao passageiro, durante o itinerário, a progressão do custo do serviço.

1.11. Nenhum veículo licenciado como automóvel de aluguel (Táxi) poderá ter mais de dez (10) anos de fabricação.
2) DOS PRAZOS

2.1. A permissão terá vigência de 10 (dez) anos, podendo ser renovada por iguais e sucessivos períodos, conforme preceitua o Art. 5º, § 9º da Lei Municipal n° 6.183/15.
3) DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, as empresas e os motoristas profissionais autônomos que atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos, nos termos da Lei Municipal n° 6.183/15.
3.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:
3.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Ijuí, no prazo e nas condições do impedimento;
3.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;
3.2.3. Os enquadrados no artigo 9º da Lei n° 8.666/93 e alterações.
3.3. Também não será permitida a participação de:
3.3.1. Empresas constituídas na forma de consórcio;
3.3.2. Empresas estrangeiras.
4) DA REPRESENTAÇÃO

4.1. As empresas que se fizerem representar no ato de abertura dos envelopes n° 01 (Habilitação) e n° 02 (Propostas) deverão fazê-lo através de:
a) um diretor, sócio ou gerente, ou;

b) através de uma procuração ou carta de credenciamento registrada em Tabelionato de Notas, conferindo poderes para o procurador acompanhar a sessão de abertura dos documentos de habilitação e de propostas de preços, bem como assinar as atas e demais documentos dela decorrentes, referentes ao presente procedimento licitatório (ou referente a quaisquer licitações públicas realizadas no Município de Ijuí ou na Administração Pública em geral). 

4.2. Os documentos acima especificados deverão ser inseridos no envelope nº 01 - HABILITAÇÃO.
4.3. A Comissão de Licitações poderá solicitar a apresentação de documento de identidade para fins de identificação do representante credenciado. 
4.4. O não cumprimento do disposto acima não acarretará a inabilitação do licitante, podendo, se atendidas as exigências desta licitação, competir em igualdade de condições, porém a pessoa representante será mera portadora das referidas propostas, não tendo direito à voz, a voto e a responder pela empresa licitante.
5) DA APRESENTAÇÃO - HABILITAÇÃO E PROPOSTAS

5.1. Para participar da licitação o interessado deverá apresentar os documentos a seguir relacionados em 02 (dois) envelopes, lacrados e identificados, em sua parte externa, com as seguintes informações:

	ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)
	ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)

	MUNICÍPIO DE IJUÍ/RS - PODER EXECUTIVO

CONCORRÊNCIA N° 07/2015
DATA: 19/02/16
HORÁRIO: 08:00 hs
ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)

NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

CONTATO DO LICITANTE
	MUNICÍPIO DE IJUÍ/RS - PODER EXECUTIVO

CONCORRÊNCIA N° 07/2015
DATA: 19/02/16
HORÁRIO: 08:00 hs
ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)

NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

CONTATO DO LICITANTE


5.2. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e à proposta serão recebidos no dia 19/02/16 as 08:00 hs na Sala de Licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000.
5.3. O licitante que não participar da sessão de abertura da licitação deverá protocolar os envelopes no Setor de Protocolo da COPAM, localizado na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000, até as 08:00 hs do dia 19/02/16.
5.4. Os envelopes remetidos via serviço postal deverão ser endereçados à Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000 e serão recebidos até às 08:00 hs do dia 19/02/16, a fim de ser procedido o protocolo dos envelopes no setor indicado no item anterior.
5.5. O licitante que remeter os envelopes via serviço postal assumirá os riscos de problemas ou defeitos que porventura impossibilitem a entrega tempestiva dos envelopes.
5.6. O ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO deverá conter os documentos a seguir relacionados: 
5.6.1. Tratando-se de motoristas profissionais autônomos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Carteira de Identidade (RG);
c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal dentro de seu período de validade;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
g) Prova de regularidade para com a Seguridade Social dentro de seu período de validade;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

i) Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, nos termos do Art. 329 da Lei 9.503/97 (CTB);
j) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) definitiva, na categoria B ou superior, com a inscrição “exerce atividade remunerada”, conforme disposição do Art. 147, §§ 3º e 5º, da Lei 9.503/97 (CTB);
k) Declaração do licitante prevista no art. 27, V da Lei 8.666/93, conforme o modelo constante no Anexo II deste edital;

l) Declaração que dispõe de veículo adequado e necessário à prestação do serviço da presente licitação, e vinculação ao futuro contrato, sob as penas da lei e do termo de contrato, informando ainda que o mesmo, além de atender todas as exigências da Lei 9.503/97 (CTB) e da Lei Municipal n° 6.183/15, também se encontra em excelentes condições de uso, segurança e conforto, conforme o modelo constante no Anexo III deste edital.

5.6.2. Tratando-se de empresas:

a) Ato constitutivo, estatuto, contrato social em vigor ou registro comercial, devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), em vigor na data de abertura desta licitação;

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal dentro de seu período de validade;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
g) Prova de regularidade para com a Previdência Social dentro de seu período de validade;

h) Prova de regularidade com o FGTS dentro de seu período de validade;

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida a no máximo 60 (sessenta) dias da data de abertura da licitação;
k) Declaração do licitante prevista no art. 27, V da Lei 8.666/93, conforme o modelo constante no Anexo II deste edital;
l) Declaração que dispõe de veículo adequado e necessário à prestação do serviço da presente licitação, e vinculação ao futuro contrato, sob as penas da lei e do termo de contrato, informando ainda que o mesmo, além de atender todas as exigências da Lei 9.503/97 (CTB) e da Lei Municipal n° 6.183/15, também se encontra em excelentes condições de uso, segurança e conforto, conforme o modelo constante no Anexo III deste edital.

5.6.3. As empresas constituídas em forma de cooperativas de trabalho deverão ainda, para fins de habilitação, apresentar os seguintes documentos:

a) Ata de Fundação;

b) Estatuto Social com todas as suas alterações, acompanhado da ata da assembléia que o aprovou;

c) Regimento Interno, acompanhado da ata da assembléia que o aprovou;

d) Regimento dos Fundos Instituídos pelos cooperados, acompanhado da ata da assembléia que o aprovou;

e) Documentos de eleição de seus administradores;

f) Documentos de deliberação quanto ao seu funcionamento;

g) Ata da sessão pela qual os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto da licitação.
5.7. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a data limite determinada para a entrega dos envelopes.
5.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, exceto aqueles cuja veracidade poderá ser confirmada via internet.

5.9. O ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA DE MELHOR OFERTA - deverá conter a proposta, isenta de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

a)  Prova do tempo de efetivo exercício de atividade de serviço de automóveis de aluguel (TAXI), na condição de auxiliar ou motorista ou ainda de titular da empresa; 

a.1) Serão aceitos, dentre outros documentos, declarações, atestados ou outros documentos que fazem referência expressa às características do serviço prestado, ao(s) veículo(s) utilizado(s), prefixo do táxi e à data do início e de término da prestação dos serviços;
a.2) As declarações/atestados referidos na alínea “a.1” deverão ser firmados pelo detentor legal da permissão de táxi, ratificados por 02 (duas) testemunhas. As assinaturas do emitente e das testemunhas deverão ter suas autenticidades confirmadas através de reconhecimento de firma em cartório competente, sob pena de invalidação do documento para fins de computação da pontuação final.
b) Comprovação, através de certidão do Órgão Municipal competente de ter, ou não, sofrido ou causado acidente de trânsito, durante o período de efetivo exercício da atividade de Táxi;
c) Atestado de domicílio ou residência comprovando estar estabelecido no Município de Ijuí/RS há mais de cinco (05) anos;

c.1) A prova poderá ocorrer através de qualquer documento idôneo, tais como: alvarás, cadastro imobiliário e/ou de serviços do Município de Ijuí/RS, registro de conta telefônica, luz ou água, contrato de aluguel, declaração(ões), dentre outros;
c.2) A declaração referida na alínea “c.1” deverá ser firmada pelo licitante, sendo ratificada por 02 (duas) testemunhas. Todas as assinaturas contidas no referido documento deverão ter suas autenticidades confirmadas através de reconhecimento de firma em cartório competente, sob pena de invalidação do documento para fins de computação da pontuação final.
c.3) Todo licitante, profissional autônomo ou pessoa jurídica, que não apresentar atestado de domicílio ou residência, comprovando estar estabelecido no Município de Ijuí/RS há mais de 05 (cinco) anos, será desclassificado do presente certame licitatório.
d)  Comprovar disponibilidade de veículo que tenha no máximo dez (10) anos de fabricação;
d.1) Para comprovar a disponibilidade de veículo, o licitante poderá apresentar pedido de compra ou promessa de compra e venda, podendo estar condicionados ao vencimento do pleito e assinatura do contrato, admitidas alienação fiduciária e arrendamento mercantil, vedada promessa de locação;

d.2) A promessa de compra e venda de veículos usados deve ser celebrada com o proprietário do veículo, este livre e desembaraçado, devendo conter no mínimo o nome do fabricante, ano de fabricação e a placa do veículo;
d.3) No caso de veículo próprio já existente, a comprovação deve ocorrer com a apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV);
d.4) Nos pedidos de compra ou promessas de compra e venda, cuja validade não esteja determinada no documento, a validade máxima considerada será de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão.
5.10. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos exigidos neste processo de licitação e os julgou suficientes para a apresentação de sua proposta, voltada a execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos.
5.11. A validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura referida no preâmbulo deste edital.

5.12. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na habilitação/proposta.

6) DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

6.1. No dia, hora e local designados no item 5.2, na presença dos licitantes e demais pessoas interessadas, a Comissão de Licitações dará início a sessão de abertura do procedimento licitatório.
6.2. A audiência para abertura dos envelopes será pública, sendo que cada licitante somente participará com um representante legal ou credenciado junto a mesa.
6.2.1. Somente será permitida a manifestação em nome da licitante, de forma oral ou escrita, do representante legal ou credenciado. 
6.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo os documentos de habilitação, sendo os documentos nele encontrados, verificados e rubricados pela Comissão de Licitações e pelos licitantes credenciados.
6.4. Nessa mesma reunião, a critério da Comissão de Licitações, poderão ser analisados os documentos contidos no Envelope n° 01 – Habilitação e anunciado o resultado da habilitação ou designados dia e hora certos para a divulgação.
6.5. Os documentos retirados pela internet terão sua autenticidade certificada, para fins de habilitação.
6.6. Na hipótese dos documentos não serem analisados na mesma sessão pública de recebimento dos envelopes, os envelopes de n° 02 (Propostas) serão rubricados em seus fechos pelos licitantes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitações, que os manterá em seu poder.
6.7. Os envelopes de n° 02, ainda fechados, dos licitantes inabilitados ficarão em poder da Comissão de Licitações. Após trânsito em julgado administrativo, os envelopes ficarão à disposição dos interessados pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo então inutilizados pela Administração.
6.8. Não havendo interposição de recurso contra o julgamento da habilitação, havendo desistência expressa de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a imediata abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas, que serão rubricadas pelos membros da Comissão de Licitações e pelos licitantes presentes.
6.9. Será verificada a conformidade de cada proposta com o exigido no item 5.9 deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.
6.10. A classificação e julgamento das propostas serão realizados de acordo com o estabelecido no item 8 deste edital.

6.11. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de habilitação e propostas serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os participantes, as impugnações feitas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, reservando-se, porém, à Comissão de Licitações o direito de levá-las ou não em consideração. As atas deverão ser assinadas pelos membros da Comissão de Licitações e por todos os licitantes credenciados.
6.12. Transcorrido o prazo recursal, a Comissão de Licitação publicará o resultado final do certame e a convocação dos 10 (dez) licitantes melhor classificados para a sessão de escolha do ponto de Táxi, conforme ordem de classificação e lista de pontos constantes no item 1.2 deste edital.
6.12.1. Todo licitante que, no momento de definir o Ponto de Táxi que terá direito de permissão de exploração do serviço, constatar que o(s) Ponto(s) de Táxi remanescente(s) não é(são) de seu interesse ou julgar que não terá capacitação técnica-operacional para geri-lo(s), deverá manifestar formalmente e motivadamente a abdicação do direito à permissão.

6.12.2. O licitante que renunciar o direito à permissão, nos termos do item 6.12.1, terá sua classificação final alterada, passando ocupar a última posição da classificação final apurada até aquele momento, sendo que a Administração Municipal não poderá, de forma alguma, aplicar qualquer tipo de penalidade por tal atitude.
6.12.3. Havendo remanescente de ponto de Táxi, após expressa manifestação de desistência do licitante melhor classificado, poderão os demais licitantes ser convocados para escolha do(s) ponto(s) restante(s), sempre obedecendo rigorosamente a ordem de classificação final das propostas.
6.13. Da sessão pública, será lavrada ata com a indicação nominal dos licitantes e dos respectivos pontos de Táxi escolhidos.
6.14. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, à vista do relatório da Comissão de Licitação, proferirá sua decisão, homologando, se for o caso, a licitação, e adjudicando o objeto aos vencedores.
6.15. Nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e alterações, a Autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros.
6.16. Homologada a licitação pela Autoridade competente, o proponente vencedor será convocado para assinar o contrato, cuja minuta consta no Anexo I deste edital.
7) DOS RECURSOS

7.1. Em todas as fases da presente licitação serão observadas as normas previstas no artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
7.2. Eventuais recursos deverão ser protocolados no Setor de Protocolo da COPAM, localizado na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000.
8) DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. A Comissão de Licitações selecionará entre os concorrentes a MELHOR PROPOSTA TÉCNICA, desde que as propostas atendam às exigências e especificações deste Edital e também o interesse público.
8.2. As propostas serão analisadas, dentre aquelas cujos proponentes foram considerados habilitados, a que apresentar a maior pontuação final, conforme os critérios definidos a seguir.
8.2.1. A proposta vencedora será a que obtiver a maior pontuação final, conforme fórmula abaixo:
PF = (PT1 x PS1) + (PT2 x PS2) + (PT3 x PS3) + (PT4 x PS4)
Onde:
PF = Pontuação Final da Proposta;
PT1 = Pontuação atribuída ao primeiro item avaliado (item 8.2.2.1 deste edital);
PS1 = Peso atribuído à pontuação do primeiro item avaliado (item 8.2.2.1.1 deste edital);
PT2 = Pontuação atribuída ao segundo item avaliado (item 8.2.2.2 deste edital);
PS2 = Peso atribuído à pontuação do segundo item avaliado (item 8.2.2.2.1 deste edital);
PT3 = Pontuação atribuída ao terceiro item avaliado (item 8.2.2.3 deste edital);
PS3 = Peso atribuído à pontuação do terceiro item avaliado (item 8.2.2.3.1 deste edital);
PT4 = Pontuação atribuída ao quarto item avaliado (item 8.2.2.4 deste edital);
PS4 = Peso atribuído à pontuação do quarto item avaliado (item 8.2.2.4.1 deste edital);
8.2.2. A Capacidade Técnica-Operacional será avaliada por meio dos atestados apresentados em conformidade com este edital, sendo pontuados da seguinte forma:
8.2.2.1. Tempo de atuação (PT1): Será avaliado o número de anos de efetivo exercício da atividade de Táxi, com base nos documentos apresentados de acordo com o item 5.9, alínea “a” deste edital, sendo concedido o valor de 0,5 (cinco décimos) de ponto para cada ano de efetivo exercício, até o limite máximo de 10 (dez) pontos.
8.2.2.1.1.  Para períodos que não completam um ano de efetivo exercício, será concedido o valor de 0,04 (quatro centésimos) de ponto para cada mês de efetivo exercício, sendo desconsiderados os dias restantes.
8.2.2.1.2. Peso atribuído à pontuação deste item (PS1): 03 (três).
8.2.2.2. Número de acidentes no período de atuação (PT2): Será avaliado o número de acidentes, sofridos ou causados, durante o período de efetivo exercício da atividade de Táxi, com base nos documentos apresentados de acordo com o item 5.9, alínea “b” deste edital, de acordo com a seguinte pontuação:
	Número de acidentes (PT2)

	Número de acidentes (unidades) 
	00
	01
	02
	03
	04
	05
	06
	07
	08
	09
	10 ou mais

	Pontuação
	10
	09
	08
	07
	06
	05
	04
	03
	02
	01
	00


8.2.2.2.1. Peso atribuído à pontuação deste item (PS2): 03 (três).
8.2.2.3. Tempo de domicílio do licitante (PT3): Será avaliado o tempo de domicílio ou residência do licitante no Município de Ijuí/RS, com base nos documentos apresentados de acordo com o item 5.9, alínea “c” deste edital, sendo concedido o valor de 0,5 (cinco décimos) de ponto para cada ano de domicílio, residência ou estabelecimento, até o limite máximo de 10 (dez) pontos.
8.2.2.3.1. Para períodos que não completam um ano de domicílio, residência ou estabelecimento, será concedido o valor de 0,04 (quatro centésimos) de ponto para cada mês comprovado, sendo desconsiderados os dias restantes.
8.2.2.3.2. Peso atribuído à pontuação deste item (PS3): 02 (dois).
8.2.2.4. Idade do veículo (PT4): Será avaliada a idade do veículo que será disponibilizado para o serviço de Táxi:
	Idade do veículo (PT4)

	Ano de Fabricação 
	2015

(zero km)
	2015

(rodado)
	2014
	2013
	2012
	2011
	2010
	2009
	2008
	2007
	Até 2006

	Pontuação
	10
	09
	08
	07
	06
	05
	04
	03
	02
	01
	00


8.2.2.4.1. Peso atribuído à pontuação deste item (PS4): 02 (dois).
8.3. Para fins de desempate, o julgamento das propostas empatadas será feito observando rigorosamente os seguintes critérios e preferências, dentro de cada categoria respectiva, na seguinte ordem:
I. ao pretendente que comprovar maior número de anos de efetivo exercício da atividade de Táxi, na condição de empresa ou motorista;

II. ao interessado que tiver sofrido ou causado o menor número de acidentes de trânsito durante o período de efetivo exercício da atividade de Táxi;

III. as empresas e motoristas que comprovem estar estabelecidos e domiciliados, respectivamente, há mais tempo no Município de Ijuí/RS;

IV. as empresas ou motoristas de Táxis que possuírem veículos de fabricação mais recente.
V. o motorista sindicalizado ou associado ao ramo da categoria terá preferência sobre os demais.
8.4. Permanecendo ainda o empate entre duas ou mais propostas apresentadas o desempate far-se-á obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, nos termos do parágrafo 2º do artigo 45 da Lei n.º 8.666/93, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
8.5. Será julgada inabilitada ou desclassificada a licitante que:
a) apresentar propostas abertas ou enviadas em desacordo com o edital;

b) deixar de atender a alguma exigência constante neste processo licitatório, com referência à documentação ou à proposta;
c) colocar documentos em envelopes trocados.
8.6. A Comissão de Licitações poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (Habilitação) ou Envelope n.º 02 (Propostas).
8.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração Municipal poderá determinar à Comissão de Licitações que fixe o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 
8.8. Não serão consideradas as propostas que:
a) contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas que tornem a proposta ilegível;

b) provierem de empresas que não satisfizeram compromissos anteriores com a Administração Pública ou que foram declaradas inidôneas pela mesma. 
9) DAS OBRIGAÇÕES

9.1. O permitente obriga-se a:

I. Prestar as informações e fazer os esclarecimentos solicitados pelo Permissionário;

II. Fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação;

III. Exercer amplo, irrestrito e permanente acompanhamento e fiscalização de todas as fases de execução dos serviços; 

IV. Estabelecer as normas de operação e padronização da operação do serviço de Táxi; 

V. Decidir sobre a criação, fusão ou extinção de Pontos de Táxi ou de quaisquer outros aspectos operacionais dos serviços;

VI. Advertir o Permissionário e, quando for o caso, aplicar as sanções administrativas cabíveis, sempre que observar alguma irregularidade; 

VII. Estimular a racionalização, a eficiência e melhoria constante dos serviços; 

VIII. Zelar pela conservação do meio ambiente na prestação dos serviços e na infraestrutura a ele associados; 

IX. Declarar a extinção da Permissão, nos casos previstos neste edital e na legislação;

X. Definir os reajustes e proceder às revisões tarifárias;

XI. Avaliar e fiscalizar permanentemente o serviço prestado, aplicando as sanções regulamentares e promover vistorias periódicas ou a qualquer momento, priorizando sempre a segurança e o conforto dos usuários; 

XII. Avaliar permanentemente a qualidade do serviço prestado;

XIII. Decretar a tarifa do serviço.

9.2. O permissionário obriga-se a:

I. Executar os serviços de acordo com as disposições deste edital e da Lei Municipal n° 6.183/15;

II. Cobrar os preços de acordo com a tarifa definida pelo Prefeito Municipal;

III. Iniciar a prestação do serviço de automóveis de aluguel no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da licença para execução do mesmo;

IV. Recolher aos cofres municipais os tributos incidentes sobre a prestação do serviço, bem como para obtenção das licenças necessárias para o desempenho de tal atividade;

V. Usar o taxímetro aferido periodicamente pelo INMETRO;

VI. Fixar a tabela de preços do serviço de Táxi na parte interna do vidro dianteiro e traseiro do veículo, para conhecimento dos usuários.
10) DO CONTRATO DE PERMISSÃO
10.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para retirar e assinar o termo do contrato, cuja minuta consta no Anexo I deste edital, contado a partir da data de sua intimação, que se fará pessoalmente, por meio de publicação no mural da Secretaria da Fazenda, envio de correspondência com Aviso de Recebimento ou por meio eletrônico. 
10.2. O prazo estipulado no item anterior (item 10.1) poderá ser inferior caso haja interesse e necessidade da administração ou ainda poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação expressa do licitante, contendo a exposição circunstanciada do motivo.

10.3. O não atendimento do disposto no item 10.1 sujeitará o licitante às penalidades previstas na legislação e neste edital.

11) DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

11.1. Fica assegurado aos permissionários o direito de substituir, em qualquer mês do exercício, os veículos por outros de fabricação mais recente, desde que estejam em perfeito estado de conservação.
11.1.1. Para gozar este direito, a substituição do veículo deverá ser efetivada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data em que o veículo, a ser substituído for retirado de circulação, por baixa espontânea requerida ou por decisão da autoridade municipal competente, devendo o permissionário exibir neste mesmo período, a alteração de categoria de aluguel para particular do veículo substituído expedido pelo órgão executivo de trânsito do Estado - DETRAN.

11.1.2. Em caso de acidente do veículo que implique na sua retirada imediata do serviço, a substituição se fará no período intransferível e improrrogável de até 06 (seis) meses.

11.1.3. Em caso de sinistro de qualquer natureza, o permissionário poderá substituir o veículo, por prazo inferior a 06 (seis) meses, devendo o substituto estar em perfeito estado de conservação, não podendo ter mais de 10 (dez) anos de fabricação, e cumprir todos os demais requisitos estabelecidos nesta lei, exceto a padronização de cor, sendo que tal substituição deve ser comunicada por escrito ao órgão fiscalizador de trânsito.

11.2. A permissão ou renovação das permissões para Táxi dependerá do Executivo Municipal, que levará em consideração o estado de conservação do veículo, comprovado por laudo de engenheiro mecânico, que será atestado em vistoria procedida por agente da Coordenadoria Municipal de Trânsito e homologada pela autoridade municipal de trânsito.

11.2.1. Anualmente, serão realizadas vistorias a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeação, pintura e os requisitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética dos veículos, reclamados pela natureza do serviço a que se destinam, preferencialmente entre os meses de julho e novembro, data a ser definida e amplamente divulgada pela Coordenadoria Municipal de Trânsito.

11.2.2. As vistorias deverão ser realizadas em oficinas autorizadas devidamente cadastradas junto ao setor competente do Município ou concessionária autorizada pelo fabricante do veículo.

11.2.3. Ao final da vistoria, os permissionários deverão apresentar junto a Coordenadoria Municipal de Trânsito, para fins de cadastro e fiscalização, atestado sobre as condições mecânica do veículo, emitido pela oficina ou concessionária.

11.2.4. Todos os veículos utilizados em serviço de Táxi no Município estarão sujeitos a verificação dos taxímetros pelo INMETRO, em datas a serem definidas pela Coordenadoria Municipal de Trânsito, através de notificação encaminhada ao permissionário com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, preferencialmente nas mesmas datas em que se efetivarem as demais verificações.

11.2.5. Previamente a aprovação do cadastramento dos permissionários, estes deverão apresentar o comprovante de regularidade do taxímetro fornecido pelo INMETRO, bem como submeter o veículo a vistoria a ser realizada pela Coordenadoria Municipal de Trânsito, onde serão verificadas as condições de conforto, higiene, estética, e os equipamentos obrigatórios prescritos por legislação específica, dentre elas a da Resolução do CETRAN nº 14/98, a qual expedirá nos casos de aprovação de todos os itens, certificado de vistoria e regularidade que deverá ser fixada na parte interna do vidro dianteiro do veículo, em local de fácil visualização pela fiscalização competente, conforme modelo produzido pelo órgão municipal de trânsito.

11.2.6. Após a adequada fixação do certificado de vistoria e regularidade de que trata o item 11.2.5, o veículo será considerado licenciado para o exercício das atividades a que se destina, situação em que o órgão responsável pela fiscalização deixará de aplicar as penalidades previstas no art. 230, inciso VIII, do Código de Trânsito Brasileiro e demais sanções previstas em Lei.

11.2.7. O veículo que não satisfizer as normas exigidas na vistoria terá suspensa a sua licença, até que seja liberado em nova vistoria.

11.2.8. O Município, através da Coordenaria Municipal de Trânsito, providenciará na retirada de circulação, em caráter definitivo, daqueles Táxis que nos termos desta Lei não tenham mais condições de utilização para o fim a que se destinam, ou não tenham recebido satisfatoriamente os reparos ou reformas exigidos nos termos dos parágrafos anteriores.

11.2.9. Os Táxis que não forem apresentados à vistoria, dentro do prazo legal, terão suspensas suas licenças de circulação para o exercício, até sua regularização.

11.3. A frota de Táxi do Município será padronizada pela pintura de cor branca, além de constarem nas portas dianteiras o escudo símbolo do Município no tamanho de 15 cm de altura e dispositivo luminoso de acordo com a Resolução nº 393/68 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

11.3.1. No caso de ser veículo de ponto rotativo, a palavra ROTATIVO dever constar nas laterais do veículo, no tamanho de 15 cm de altura.

11.3.2. Poderá constar ainda identificação do telefone correspondente ao permissionário se empresa ou do telefone pessoal móvel do motorista profissional autônomo.

11.4. Os permissionários do serviço público do transporte individual de passageiros deverão apresentar anualmente, entre os meses de julho e novembro à Coordenadoria Municipal de Trânsito, após a realização das vistorias de que trata o item 11.2, toda a documentação necessária e exigida para o cadastro.
11.4.1. Quando o motorista empregado for demitido, pedir demissão ou vier a falecer, deverá o empregador comunicar o fato ao setor municipal competente, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fim de ser atualizado o cadastro, o mesmo devendo ocorrer no caso de admissão de novo motorista.
11.4.2. Aprovar-se-á o cadastramento do permissionário que após implementar todas as condições de vistoria precedentes, apresentar também os documentos na forma seguinte:
I. certificado de propriedade do veículo;

II. atestado de domicílio ou residência dos permissionários, comprovando estar estabelecido no Município há mais de cinco (05) anos;

III. certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, de acordo com o art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro;

IV. atestado de bons antecedentes e folha corrida policial e judicial, expedida a menos de noventa (90) dias dos permissionários;

V. certidão negativa de débitos junto à fazenda federal, estadual e municipal;

VI. alvará fornecido pelo Município;

VII. três (03) fotos coloridas do veículo, frontal e de ambos os lados;

VIII. laudo mecânico fornecido por concessionária autorizada pelo Município, de acordo com o disposto no § 2º do art. 13 desta Lei;

IX. carteira nacional de habilitação na categoria "B" ou superior.

X. não ter cometido infração gravíssima ou grave nos últimos 12 meses, conforme consulta ao RENACH.

XI. inscrição como segurado do INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário;

XII. Carteira do Ministério do Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado, quando couber;

XIII. Certificado de curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos.

11.4.3. Todos os motoristas que desenvolverem as atividades de que trata esta Lei, sob inteira responsabilidade do permissionário, deverão estar cadastrados junto a Coordenadoria Municipal de Trânsito, mediante apresentação dos documentos enumerados nos incisos II, III, IV, IX, XI, XII e XIII do item anterior.

11.4.4. É obrigatório a fixação do cartão de identificação do condutor de veículo de Táxi, fornecido pela Coordenadoria de Transito, onde constará o nome completo do permissionário, o número do prefixo, o nome completo do motorista e foto 3x4 do motorista, devendo estar visível do lado direito da parte interna do párabrisa dianteiro do veículo, para facilitar a identificação do condutor em atividade pelo passageiro.
11.4.5. O descumprimento das obrigações do item 11.4.4 deste edital acarretará em penalidades previstas no item 12 deste edital.
11.4.6. É obrigatório ao permissionário de serviço de transporte individual de passageiro (Táxi), bem como aos motoristas, realizar curso de formação profissional de taxista oferecido por entidade credenciada junto ao DETRAN-RS, e participação em cursos de reciclagem a cada 5 (cinco) anos.

11.5. Os motoristas dos veículos de aluguel (Táxi) deverão comparecer ao seu local de trabalho devidamente trajados, ficando vedado o uso de calção, shorts, roupas curtas e decotes, e em perfeitas condições de higiene pessoal, sendo vedado o uso de calçados que não se firmem nos pés.
11.5.1. Verificado o não cumprimento do disposto no item 11.5, mediante constatação in loco pela fiscalização municipal competente, caberá a autoridade responsável a aplicação de multa no valor de 01 (uma) a 05 (cinco) UF (Unidade Fiscal do Município de Ijuí) e, na reincidência, cassação da permissão.
11.6. É expressamente vedada a ingestão de bebidas alcoólicas ou qualquer outra substância entorpecente quando o motorista estiver no exercício da função de "taxista".
11.6.1. O não cumprimento no disposto no item 11.6, verificado através de processo administrativo ou judicial, será o infrator punido com a cassação da permissão.
11.7. Os veículos em serviço de Táxi, somente lhe serão permitidos circularem com publicidade mediante autorização prévia do poder permissionário, ou em conformidade com a Lei Municipal nº 4.225, de 7 de janeiro de 2004.

12) DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
12.1. O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo deste edital, da Lei Municipal n° 6.183/15 ou de toda a legislação vigente, dependendo da gravidade da infração, além das penalidades previstas na Lei 8.666/93, implicará nas seguintes penalidades:

I. advertência;

II. multa;

III. suspensão temporária da permissão;

IV. cassação da permissão.

12.2. Quando o infrator praticar, simultaneamente, 02 (duas) ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.
12.3. A penalidade de advertência será aplicada por escrito, quando sendo primário o infrator, decidir a autoridade municipal competente transformar em advertência a multa prevista para a infração.
12.4. As multas serão graduadas segundo a gravidade da infração.
12.4.1. O grau mínimo da multa será de 01 (uma) UF - Unidade Fiscal do Município de Ijuí e o grau máximo de 03 (três) UF - Unidade Fiscal do Município de Ijuí.
12.4.2. A multa inicial será sempre aplicada em grau mínimo.
12.4.3. Em caso de reincidência da infração dentro do prazo de 05 (cinco) anos, a multa será aplicada em dobro.
12.4.4. Constitui reincidência para efeitos do item 12.4.3, a repetição da mesma infração pela mesma pessoa praticada após a lavratura de "auto de infração" anterior e punida por decisão definitiva.
12.4.5. Compete à Coordenadoria Municipal de Trânsito, através de seus agentes, a lavratura do "Auto de Infração", para imposição das penalidades previstas nos incisos I e II do item 12.1, sugerindo ao Prefeito, conforme a gravidade da infração, a aplicação das penalidades previstas nos incisos III e IV do mesmo item, para os efeitos do item 12.6 deste edital.
12.5. A competência para aplicação da pena de suspensão e cassação da permissão é do Prefeito.
12.5.1. Ao permissionário, punido com suspensão, é facultado encaminhar "pedido de reconsideração" à autoridade que o puniu, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data da decisão que impôs a penalidade.
12.5.2. A autoridade referida no item anterior apreciará o "pedido de reconsideração" dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da data de seu encaminhamento.
12.6. Todo permissionário denunciado por não cumprir as disposições deste edital ou da Lei Municipal n° 6.183/15 terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação da denúncia, para apresentar defesa, antes da decisão sobre a penalidade a ser aplicada.
12.6.1. A faculdade prevista neste item não impede a retirada do veículo de circulação, quando o mesmo não estiver em perfeito estado de conservação.
12.7. O permissionário que omitir ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria de ser informada no cadastro exigido pela Lei Municipal n° 6.183/15, nos termos dos art. 4º, 5º e 13º e seus parágrafos, terá cassada sua permissão sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
12.8. Os taxímetros serão fiscalizados e aferidos de acordo com as normas fixadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO.
12.8.1. Constatado o vício do taxímetro, além da multa prevista o veículo será retirado de circulação e a permissão suspensa até o seu conserto, devendo em caso de dolo comprovado, ser cassada definitivamente a permissão.
12.9. O veículo licenciado para operação de Táxi que não satisfizer os requisitos de vistoria periódica, ou aquele cuja permissão for suspensa por qualquer motivo, deverá ter seu taxímetro lacrado de forma a impedir a atividade do permissionário, até que seja liberado em nova vistoria ou por decisão do órgão competente.

13) DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO
13.1. Poderá ser extinta a presente permissão:
a) A qualquer tempo, a critério do órgão cedente, em decisão fundamentada, exarada em processo administrativo;

b) Por descumprimento, pelo titular, da permissão, das condições estabelecidas neste edital e na Lei Municipal n° 6.183/15;
c) Por má conduta do permissionário, revelada por sentença criminal transitada em julgado, por delitos contra o patrimônio público ou contra os bons costumes;

d) Sempre que, na forma da lei, houver sido cassado o documento de habilitação do permissionário;

e) Quando o veículo deixar de frequentar o ponto por 05 (cinco) dias consecutivos ou 30 (trinta) dias alternados no ano, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado perante o órgão competente;

f) Quando o permissionário entregar a direção de seu veículo a terceiro não habilitado e não credenciado pela autoridade competente;

g) Sempre que o profissional deixar de exercer efetivamente a atividade;

h) Na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93;

i) Nas hipóteses estabelecidas na Lei Federal n° 8.987/95.

14) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. A presente licitação reger-se-á pelas resoluções aqui contidas, pelo estabelecido na Lei n° 8.666/93 e alterações, bem como, pela Legislação Federal, Estadual, e Municipal, pertinentes à matéria.
14.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
14.3. O Município reserva-se o direito de anular ou revogar a licitação, observando o disposto no artigo 49 da Lei n.º8.666/93 e alterações.
14.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí - RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.
14.5. O procedimento licitatório, do qual faz parte integrante o presente Edital, bem como sua minuta de contrato, foram aprovados pela Assessoria Jurídica Município, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
14.6. As solicitações de esclarecimento deverão ser encaminhadas por escrito até 72 (setenta e duas) horas antes do recebimento dos envelopes à COPAM, sita à Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, através do fax: (055) 3331-8219 e/ou e-mail: copam.editais@ijui.rs.gov.br, em horário de expediente das 07:30 as 13:00 hs. Outras informações relativas à presente licitação poderão ser obtidas através dos telefones (055) 3331-8211.
15) DOS ANEXOS: 
15.1. Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:
	Anexo I
	Minuta do contrato

	Anexo II
	Declaração prevista no art. 27, V da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo III
	Declaração prevista nos itens 5.6.1, “n” e 5.6.2, “m”

	Anexo IV
	Especificação Técnica do Veículo Adaptado


Ijuí/RS, 29 de dezembro de 2015.
	Assessoria Jurídica


	Walter José Schavinski Arbo
	Fioravante Batista Ballin

	Secretário da Fazenda Adjunto
	Prefeito 


CONCORRÊNCIA Nº 07/2015
PROCESSO Nº 1577/2015
ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE PERMISSÃO
Contrato celebrado entre o Município de Ijuí, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Benjamim Constant, n° 429 na cidade de Ijuí-RS, CNPJ Nº. 90.738.196/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FIORAVANTE BATISTA BALLIN, brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado em xxxxxxxxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx/xx, doravante denominado PERMITENTE, e a empresa xxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na rua xxxxxxxxx, nº xxxxx no Bairro xxxxxxxxx, na cidade xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ N.º xxxxxxxxxxx, neste ato representada  por seu ( sócio-proprietário; sócio-gerente, procurador, diretor, etc.), Sr. xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, n° xxxxx no Bairro xxxxxxxxxxx,  na cidade de xxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx, inscrito no  CPF n.º xxxxxxxxxxxx, doravante denominado  PERMISSIONÁRIO, para execução do objeto  discriminado na Cláusula Primeira deste instrumento.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante da CONCORRÊNCIA N° 07/2015 – PROCESSO N° 1577/2015, regendo-se pela Lei nº 8.666/93, Lei n° 8.987/95, Lei Municipal n° 6.183/15 e por toda a legislação aplicável à espécie, assim como pelas condições do edital e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto a permissão de exploração do serviço de automóveis de aluguel (TAXI) no ponto referencial e rotativo situado junto xxxxxxxxxx.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não poderão permanecer no ponto acima citado número superior de taxis as vagas rotativas existentes neste ponto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Esta permissão não dará direito ao PERMISSIONÁRIO a estacionamento fixo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As tarifas cobradas no serviço de Táxi dentro do território do Município de Ijuí/RS serão fixadas e revisadas por decreto do Executivo Municipal, de acordo com as normas gerais estabelecidas na Lei Municipal n° 6.183/15.

PARÁGRAFO QUARTO: O veículo destinado à prestação de serviços de Táxi deverá ser de quatro (04) portas.

PARÁGRAFO QUINTO: Os Táxis deverão ser providos de aparelho de taxímetro, que mostre de forma visível ao passageiro, durante o itinerário, a progressão do custo do serviço.

PARÁGRAFO SEXTO: Nenhum veículo licenciado como automóvel de aluguel (Táxi) poderá ter mais de dez (10) anos de fabricação.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O serviço será executado com a utilização de 01 (um) veículo adaptado para transporte de pessoas portadoras de deficiência, devendo o mesmo estar dotado de rampas para cadeirantes, dentro das normas vigentes e que atenda rigorosamente às especificações técnicas mínimas indicadas no Anexo IV do edital licitatório. (Obs.: Parágrafo obrigatório apenas para uma das permissões dos pontos localizados junto a Praça da República).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

Esta permissão terá vigência de 10 (dez) anos, podendo ser renovada por iguais e sucessivos períodos, mediante requerimento protocolado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de término do período, conforme preceitua o Art. 5º, § 9º da Lei Municipal n° 6.183/15.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O permitente obriga-se a:

a) Prestar as informações e fazer os esclarecimentos solicitados pelo PERMISSIONÁRIO;

b) Fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação;

c) Exercer amplo, irrestrito e permanente acompanhamento e fiscalização de todas as fases de execução dos serviços; 

d) Estabelecer as normas de operação e padronização da operação do serviço de Táxi; 

e) Decidir sobre a criação, fusão ou extinção de Pontos de Táxi ou de quaisquer outros aspectos operacionais dos serviços;

f) Advertir o PERMISSIONÁRIO e, quando for o caso, aplicar as sanções administrativas cabíveis, sempre que observar alguma irregularidade; 

g) Estimular a racionalização, a eficiência e melhoria constante dos serviços; 

h) Zelar pela conservação do meio ambiente na prestação dos serviços e na infraestrutura a ele associados; 

i) Declarar a extinção da PERMISSÃO, nos casos previstos neste edital e na legislação;

j) Definir os reajustes e proceder às revisões tarifárias;

k) Avaliar e fiscalizar permanentemente o serviço prestado, aplicando as sanções regulamentares e promover vistorias periódicas ou a qualquer momento, priorizando sempre a segurança e o conforto dos usuários; 

l) Avaliar permanentemente a qualidade do serviço prestado;

m) Decretar a tarifa do serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O permissionário obriga-se a:

a) Executar os serviços de acordo com as disposições contidas no edital licitatório, neste instrumento contratual e na Lei Municipal n° 6.183/15;

b) Cobrar os preços de acordo com a tarifa definida pelo Prefeito Municipal;

c) Iniciar a prestação do serviço de automóveis de aluguel no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da licença para execução do mesmo;

d) Recolher aos cofres municipais os tributos incidentes sobre a prestação do serviço, bem como para obtenção das licenças necessárias para o desempenho de tal atividade;

e) Usar o taxímetro aferido periodicamente pelo INMETRO;

f) Fixar a tabela de preços do serviço de Táxi na parte interna do vidro dianteiro e traseiro do veículo, para conhecimento dos usuários.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO:

Poderá ser extinta a presente permissão:

a) A qualquer tempo, a critério do órgão cedente, em decisão fundamentada, exarada em processo administrativo;

b) Por descumprimento, pelo titular, da permissão, das condições estabelecidas no edital licitatório, neste instrumento contratual e na Lei Municipal n° 6.183/15;

c) Por má conduta do permissionário, revelada por sentença criminal transitada em julgado, por delitos contra o patrimônio público ou contra os bons costumes;

d) Sempre que, na forma da lei, houver sido cassado o documento de habilitação do permissionário;

e) Quando o veículo deixar de frequentar o ponto por 5 (cinco) dias consecutivos ou 30 (trinta) dias alternados no ano, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado perante o órgão competente;

f) Quando o permissionário entregar a direção de seu veículo a terceiro não habilitado e não credenciado pela autoridade competente;

g) Sempre que o profissional deixar de exercer efetivamente a atividade;

h) Na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93;

i) Nas hipóteses estabelecidas na Lei Federal n° 8.987/95.

CLÁUSULA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO:

Este contrato reger-se-á conforme Edital de Concorrência nº 07/2015, parte integrante do Processo Licitatório n° 1577/2015.
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES:

O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo deste instrumento contratual, da Lei Municipal n° 6.183/15 ou de toda a legislação vigente, dependendo da gravidade da infração, além das penalidades previstas na Lei 8.666/93, implicará nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária da permissão;

d) cassação da permissão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas (02) ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A penalidade de advertência será aplicada por escrito, quando sendo primário o infrator, decidir a autoridade municipal competente transformar em advertência a multa prevista para a infração.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão graduadas segundo a gravidade da infração.

PARÁGRAFO QUARTO: O grau mínimo da multa será de 01 (uma) UF - Unidade Fiscal do Município de Ijuí e o grau máximo de 03 (três) UF - Unidade Fiscal do Município de Ijuí.

PARÁGRAFO QUINTO: A multa inicial será sempre aplicada em grau mínimo.

PARÁGRAFO SEXTO: Em caso de reincidência da infração dentro do prazo de 05 (cinco) anos, a multa será aplicada em dobro.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Constitui reincidência para efeitos do parágrafo sexto, a repetição da mesma infração pela mesma pessoa praticada após a lavratura de "auto de infração" anterior e punida por decisão definitiva.

PARÁGRAFO OITAVO: Compete à Coordenadoria Municipal de Trânsito, através de seus agentes, a lavratura do "Auto de Infração", para imposição das penalidades previstas alíneas “a” e “b” do caput desta cláusula, sugerindo ao Prefeito, conforme a gravidade da infração, a aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do mesmo texto.

PARÁGRAFO NONO: A competência para aplicação da pena de suspensão e cassação da permissão é do Prefeito.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Ao PERMISSIONÁRIO, punido com suspensão, é facultado encaminhar "pedido de reconsideração" à autoridade que o puniu, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data da decisão que impôs a penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A autoridade referida no parágrafo anterior apreciará o "pedido de reconsideração" dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da data de seu encaminhamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Todo permissionário denunciado por não cumprir as disposições do edital licitatório, neste instrumento contratual e na Lei Municipal n° 6.183/15, terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação da denúncia, para apresentar defesa, antes da decisão sobre a penalidade a ser aplicada.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A faculdade prevista no parágrafo anterior não impede a retirada do veículo de circulação, quando o mesmo não estiver em perfeito estado de conservação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O permissionário que omitir ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria de ser informada no cadastro exigido pela Lei Municipal n° 6.183/15, nos termos dos art. 4º, 5º e 13º e seus parágrafos, terá cassada sua permissão sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Os taxímetros serão fiscalizados e aferidos de acordo com as normas fixadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Constatado o vício do taxímetro, além da multa prevista o veículo será retirado de circulação e a permissão suspensa até o seu conserto, devendo em caso de dolo comprovado, ser cassada definitivamente a permissão.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O veículo licenciado para operação de Táxi que não satisfizer os requisitos de vistoria periódica, ou aquele cuja permissão for suspensa por qualquer motivo, deverá ter seu taxímetro lacrado de forma a impedir a atividade do permissionário, até que seja liberado em nova vistoria ou por decisão do órgão competente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E DAS PUBLICAÇÕES:

O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá sua eficácia condicionada à publicação do respectivo extrato, e começará a vigorar a partir da respectiva assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS:

As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela legislação pertinente vigente, na forma do artigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.

CLÁUSULA NONA - DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí - RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

E, por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. 

Ijuí (RS), xxxxxxxxxxxxxxx 

	________________________________
	__________________________________

	Fioravante Batista Ballin
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Prefeito Municipal
	PERMISSIONÁRIO


Testemunhas:

_______________________




     _________________________

CONCORRÊNCIA Nº 07/2015
PROCESSO Nº 1577/2015
ANEXO II

DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 27, V DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

MODELO "B": EMPREGADOR PESSOA FÍSICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

...............................................

(data)

...............................................

(nome)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CONCORRÊNCIA Nº 07/2015
PROCESSO Nº 1577/2015
ANEXO III

DECLARAÇÃO PREVISTA NOS ITENS 5.6.1, “N” E 5.6.2, “M”

MODELO "A": PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para os devidos fins, que dispõe de veículo adequado e necessário à prestação do serviço da presente licitação, e vinculação ao futuro contrato, sob as penas da lei e do termo de contrato, informando ainda que o mesmo, além de atender todas as exigências da Lei 9.503/97 (CTB) e da Lei Municipal n° 6.183/15, também se encontra em excelentes condições de uso, segurança e conforto.
............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

MODELO "B": PESSOA FÍSICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e do CPF nº ........................., DECLARA, para os devidos fins, que dispõe de veículo adequado e necessário à prestação do serviço da presente licitação, e vinculação ao futuro contrato, sob as penas da lei e do termo de contrato, informando ainda que o mesmo, além de atender todas as exigências da Lei 9.503/97 (CTB) e da Lei Municipal n° 6.183/15, também se encontra em excelentes condições de uso, segurança e conforto.
...............................................

(data)

...............................................

(nome)

CONCORRÊNCIA Nº 07/2015

PROCESSO Nº 1577/2015

ANEXO IV

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO VEÍCULO ADAPTADO
Este anexo tem por objetivo apresentar as características mínimas básicas que o veículo deve apresentar para a operação no ponto da Praça da República, o qual deverá ser atendido por veículo adaptado para transporte de pessoas portadoras de deficiência, assim como estabelecer requisitos mínimos para assegurar segurança, conforto, e agilidade de embarque e desembarque aos usuários com deficiência ou mobilidade reduzida, que utilizam cadeira de rodas.

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1. A normatização e a padronização dos veículos destinados ao serviço de Táxi de aluguel são de fundamental importância para a qualificação da frota de Táxi, definição de parâmetros construtivos e operacionais, bem como a identificação e cadastramento destes veículos junto à Coordenadoria de Trânsito.

2. REFERÊNCIAS NORMATIVAS

2.1. Os itens relacionados neste manual têm por finalidade especificar as características básicas construtivas e os parâmetros exigidos pela Coordenadoria de Trânsito, nos diversos equipamentos e materiais pertencentes à carroceria do veículo, bem como as adaptações necessárias a assegurar a operacionalidade, segurança e conforto dos usuários, em especial aos que necessitam de cadeira de rodas para se locomoverem.

2.2. Devem ser atendidas todas as resoluções, normas técnicas e legislações pertinentes, em especial as que tratam das especificações de fabricação tanto em relação ao veículo como de seus equipamentos embarcados, no âmbito municipal, estadual e federal.
2.3. As normas abaixo listadas apresentam as disposições que, atualmente, servem de base para a elaboração deste manual, sem prejuízo de outras que venham a complementá- las, alterá-las ou substituí-las.

a) Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), usando da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n.º 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT);

b) Código de Trânsito Brasileiro (CTB), instituído pela Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;
c) Lei Municipal n.º 6.183/2015, que estabelece normas para a exploração de serviços de automóveis de aluguel (Táxi) no Município de Ijuí/RS.

2.4. Quando da apresentação dos veículos que ingressarem no Sistema de Transporte Individual por Táxi de Ijuí, todos os itens pertencentes a este manual (além, por certo, daqueles de cunho geral, exigíveis de todos os veículos integrantes da frota pública de Táxi, conforme legislação vigente) deverão ser minuciosamente observados, e aqueles que neste não se encontrarem explicitamente descritos deverão seguir a legislação vigente. Para a verificação de conformidade, os itens aplicados nos veículos serão inspecionados quando da Inspeção realizada pela Coordenadoria de Trânsito.
2.5. O Executivo pode, a qualquer momento, alterar o conteúdo deste manual, por meio de Decretos, Resoluções, Portarias, Ofícios, Ordens de Serviço e outras espécies de normas que possua competência para publicar, sobretudo visando à implementação de novas tecnologias aplicadas em veículos destinados ao serviço público de Transporte Individual por Táxi.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1. As especificações técnicas abordadas neste anexo apresentam as características principais que os veículos devem apresentar, trazendo, tão somente, os itens diferenciados dos Táxis dotados de acessibilidade em relação aos Táxis sem tais adaptações. Tais especificações devem ser contempladas na sua fabricação e ou adaptação, quando da apresentação do mesmo para a inspeção de conformidade junto à Coordenadoria de Trânsito.

3.1.1. As especificações de cunho geral, aplicáveis a todos os veículos integrantes da frota de Táxi do Município de Ijuí, não serão individualizadas no presente termo de referência, e observarão as disposições da legislação municipal vigente.

3.2. Poderão ser apresentados à Coordenadoria de Trânsito, para análise e aprovação, a implementação de projetos inovadores, oriundas de novas tecnologias que visem ao aprimoramento do veículo, da segurança e conforto dos passageiros, do desempenho, durabilidade, redução de ruídos ou poluentes, além dos elementos já exigidos nesta normativa.

4. TIPO DE ACESSIBILIDADE

4.1. Para a definição do tipo de acessibilidade, foram levados em consideração vários quesitos de vital importância no intuito de assegurar, sobretudo:

4.1.1. Primordialmente, a segurança e o conforto do usuário cadeirante no acesso ao veículo e dentro deste, durante o deslocamento;

4.1.2. A posição do usuário cadeirante perante os outros passageiros, optando-se por espécie de adaptação em que ele não fica em posição de destaque e, por conseguinte, não fica em condições de desequilíbrio com os demais ocupantes do veículo, no que se refere à altura do assento. Isto se deve pois o usuário com deficiência sentado na cadeira de rodas será transportado em uma altura (assento x piso-teto) semelhante à dos demais ocupantes do veículo, seu deslocamento se mostrará mais confortável, vez que observará o projeto original do modelo de veículo, mantendo-se o centro de gravidade dentro dos níveis projetados.

4.1.3. A visão periférica externa do ambiente se mostrará, ao cadeirante, semelhante aos demais passageiros localizados nos bancos traseiros do veículo. Tal item contribui para o transporte seguro e confortável do usuário com deficiência, pois ao contrário do que foi constatado em outras espécies de adaptações, permite-lhe acompanhar todos os movimentos do veículo e o trânsito ao seu redor (permitindo-lhe se preparar para paradas do veículo, desníveis da pista, freadas bruscas, etc.);

4.1.4. O tempo de embarque e desembarque, uma vez que a utilização de rampa dobrável diminui consideravelmente tal operação, permitindo o rápido acesso da cadeira de rodas ao veículo ou, no desembarque, à rua.

4.1.5. A facilidade no manuseio do equipamento destinado ao acesso do cadeirante, permitindo que o taxista o utilize sem a necessidade de interação com dispositivos mecânicos eletrônicos, como no caso de alguns elevadores utilizados para a acessibilidade;

4.1.6. A facilidade na operação de embarque e desembarque do cadeirante por parte do condutor do veículo;

4.1.7. A facilidade de aplicação nos veículos disponíveis no mercado nacional;

4.1.8. O menor custo de investimento na aquisição do equipamento e na adaptação do veículo, quando comparado com outras formas de adaptação, sobretudo os elevadores;

4.1.9. O menor custo de manutenção do equipamento destinado ao acesso do cadeirante, uma vez que a simplicidade e robustez dos equipamentos de adaptação pesquisados no mercado (rampa dobrável) implica em uma potencial vantagem, quando comparada às demais formas de adaptação;

4.1.10. O menor peso do equipamento agregado ao veículo, sobretudo quando comparado às adaptações do tipo elevador. A redução do peso agregado ao veículo influencia diretamente na redução da necessidade de manutenção e no seu consumo de combustível;

4.1.11. A manutenção da capacidade nominal do veículo (carga e passageiros) quando não estiver transportando cadeirante. A adaptação que ora se exige (rebaixamento do piso e rampa dobrável), ao contrário de outras adaptações verificadas no mercado, mantém a capacidade de carga e de usuários a serem transportados 04 (quatro) em situações normais e, quando transportando usuário em cadeira de rodas, ainda assim permitirá o acompanhamento de outros 02 (dois) passageiros.

4.1.12. A desnecessidade de remoção de bancos do veículo durante a operação, independente de apresentar um passageiro com cadeira de rodas.

4.2. Sendo assim, e conforme os quesitos apresentados acima, a Administração Municipal entendeu por definir como padrão de acessibilidade a ser aplicada nos Táxis ora licitados a de rampa de acesso com acionamento manual ou automático, em veículo de piso baixo.

5. CARACTERÍSTICAS GERAIS

5.1. A escolha do veículo a ser utilizado, a ser efetuada pelo permissionário, deve levar em consideração as cargas adicionais oriundas dos equipamentos destinados ao embarque e desembarque do cadeirante, sistemas de segurança e fixação da cadeira de rodas e do cadeirante, encosto de cabeça e outros que se façam necessários conforme o tipo e modelo da adaptação aplicada.

5.2. Nos casos de veículos transformados ou adaptados, devem ser apresentadas à Coordenadoria de Trânsito as especificações detalhadas de todos os materiais utilizados na transformação ou adaptação, para verificação da efetividade quanto ao atendimento da acessibilidade. Desta forma, devem ser apresentados, em conjunto com as especificações, laudos técnicos emitidos por órgãos oficiais que atestem a segurança do material aplicado e da transformação efetuada.

5.3. A transformação ou adaptação deve atender as especificações exigidas pelo CONTRAN em suas Resoluções, no que se referem ao rebaixamento do piso, modificações das portas se houver, sistemas de ancoragem da cadeira de rodas e do cinto de segurança destinado ao cadeirante, cargas adicionais, suspensão do veículo e alteração no posicionamento do cano de descarga.

5.4. A adaptação ou transformação deve observar o posicionamento do cadeirante, de forma que este seja transportado exclusivamente no sentido de marcha do veículo, e lhe permita um conforto mínimo, sendo aplicado um “ângulo de inclinação posterior”, ou seja, o usuário de cadeira de rodas, sentado em sua cadeira de rodas e dentro do veículo, deve ficar levemente inclinado para trás por questões de segurança.

5.5. O veículo deve ser do tipo monobloco, com piso traseiro rebaixado construído em material resistente e devidamente vedado contra infiltração de água, detritos e poeira, possuindo uma rampa de acesso conforme já indicado.

6. CARROCERIA

6.1. As características externas da carroceria devem atender as especificações da legislação municipal no que tange às regras gerais exigíveis de todos os Táxis que compõem a frota ijuiense, observando, tão somente, que as alterações em função da acessibilidade devem ser previamente apresentadas à Coordenadoria de Trânsito, para análise e aprovação.

7. RAMPA

7.1. A rampa a ser instalada no veículo deverá ser do tipo dobrável, sendo vedado o uso de rampas do tipo ‘prancha” e/ou embaixo do veículo. A rampa, quando não estiver em uso, deve ser inteiramente guardada no interior do veículo, livre de intempéries e acúmulo de barro, sujeira, etc. É vedado, ainda, o uso de rampa solta, ou seja, que não se encontre com uma das partes devidamente ligada, de forma permanente, à estrutura do veículo.

8. DIMENSÕES GERAIS

8.1. Os limites de peso e dimensões devem ser observados e aplicados conforme definição do CONTRAN, além das que serão especificadas a seguir.

9. COMPARTIMENTO DOS PASSAGEIROS

9.1. A altura interna mínima deve seguir as definições estabelecidas pelo CONTRAN, considerando o tipo / modelo do veículo.

9.2. O veículo utilizado deverá ser da espécie “de passageiros”, do tipo “automóvel’ e de modelo que possua capacidade original para 5 (cinco) pessoas, vedada a utilização de qualquer veículo com capacidade inferior ou superior a esta ou de espécies e tipos diferentes, sobretudo caminhonetas, caminhonetes e utilitários.

10. COMPARTIMENTO DO CADEIRANTE

10.1. As dimensões mínimas apresentadas abaixo devem ser medidas com a rampa recolhida e a porta de acesso fechada.

10.2. A altura útil do vão de acesso da porta de embarque e desembarque do cadeirante deve ser de, no mínimo, 1350 mm (mil trezentos e cinquenta milímetros).

10.3. O espaço reservado para a acomodação da cadeira de rodas, junto ao piso deve ser de no mínimo 730 mm (setecentos e trinta milímetros) de largura e 1100 mm (mil e cem milímetros) de comprimento.

10.4. A área destinada a acomodação do cadeirante, medida a 600 mm (seiscentos milímetros) de altura do piso deve possuir medidas mínimas de 800 mm (oitocentos milímetros) de largura e 1200 mm (mil e duzentos milímetros) de comprimento, desconsiderando a área tomada pelo(s) banco(s) do(s) acompanhante(s) e considerando no mínimo 500 mm (quinhentos milímetros) para a área destinada a acomodação dos pedais (parte frontal), da cadeira de rodas.

10.5. A altura interna mínima medida entre a face inferior do teto e o assoalho do veículo, deve ser de no mínimo 1380 mm (mil trezentos e oitenta milímetros), medida no terço posterior desta área. Esta medida mínima só pode ser considerada se o veículo atender o “ângulo de inclinação posterior” citado no “item 5.4” deste documento.

11. CAPACIDADE DE TRANSPORTE

11.1. A capacidade de transporte do veiculo, após transformação/adaptação deve ser de:

11.1.1. Condição sem o cadeirante (uso como Táxi convencional):

I. 1 (um) condutor;

II. 4 (quatro) passageiros.

11.1.2. Condição com o cadeirante:

I. 1 (um) condutor;

II. No mínimo, 2 (dois) passageiros/acompanhantes;

III. 1 (Um) cadeirante.

11.2. Fica autorizado que os bancos traseiros possuam dimensões especiais, de forma a atender a capacidade acima indicada, desde que observe as dimensões mínimas especificadas nas legislações específicas que tratam desta matéria.

11.3. Todos os assentos, bem como a acomodação da cadeira de rodas, devem observar o sentido de marcha do veículo (Figura 1), e possuir cinto de segurança de três pontos (abdominal e transversal).
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Figura 1 - Vista Superior (com cadeirante e banco 2/3 rebatido)

12. ACESSIBILIDADE

12.1. O equipamento destinado ao embarque e desembarque e a área de acomodação do usuário em cadeira de rodas deve atender os seguintes requisitos mínimos e especificações técnicas mínimas:

12.1.1. Capacidade de carga maior ou igual a 200 Kg (duzentos quilogramas), além do peso próprio;

12.1.2. O embarque e desembarque do cadeirante deverá ser efetuado exclusivamente pela parte traseira do veículo, por meio de rampa dobrável instalada junto ao piso interno traseiro, sendo este rebaixado;
12.1.3. O veículo deverá ser dotado de sistema automático de acionamento das luzes intermitentes do veículo (pisca alerta), de forma que estas sejam ligadas durante toda a operação de embarque e desembarque do cadeirante, a fim de garantir a sinalização de segurança ao trânsito de veículos e pedestres;

12.1.4. O piso do compartimento e equipamento de embarque e desembarque (rampa de acesso) deve ser revestido com material antiderrapante. Esta condição do piso deve manter-se preservada em qualquer condição, inclusive quando molhado;

12.1.5. A área destinada ao usuário de cadeira de rodas não deve apresentar cantos vivos que venham a oferecer qualquer tipo de perigo aos usuários (passageiros e condutor).

13. ENCOSTO DE CABEÇA PARA O CADEIRANTE

13.1. Com o intuito de proteger e evitar lesões cervicais nos cadeirantes em impactos no veículo, o encosto de cabeça se mostra um equipamento obrigatório para a execução do serviço de Táxi, devendo ser disponibilizado pelo permissionário e atender as seguintes características:

13.1.1. Possuir engate rápido;

13.1.2. Possibilitar a utilização universal nas cadeiras de rodas que possuam manoplas de condução, devendo possuir engates de fácil e rápida aplicação e remoção nas manoplas;

13.1.3. Possibilitar a regulagem de altura, lateralidade e profundidade, adequando o posicionamento à estatura e às condições do cadeirante.

14. ANCORAGEM DA CADEIRA DE RODAS

14.1. Para a devida fixação da cadeira de rodas embarcada, o sistema de travamento (ancoragem) deve:

14.1.1. Atender aos requisitos da norma ISO 10542 (certificado internacional);

14.1.2. Quando solicitado pela Coordenadoria de Trânsito, apresentar laudo sobre a funcionalidade, efetividade e segurança do travamento aplicado;

14.1.3. Ser obrigatoriamente operado pelo condutor do veículo;

14.1.4. Tracionar a cadeira de rodas em 4 (quatro) pontos localizados junto ao piso do veículo, constituídos por 2 (dois) pontos de fixação na parte frontal da área reservada para o cadeirante e por 2 (dois) na parte traseira;

14.1.5. Os dois pontos de fixação destinados à parte traseira da cadeira de rodas devem ser do tipo automático, ou seja, devem se ajustar automaticamente caso a cinta afrouxe e possuir manoplas de aperto para serem utilizadas quando o cadeirante, por quaisquer motivos, sentir alguma espécie de instabilidade .

14.1.6. Depois de devidamente ajustada pelo taxista, a ancoragem deve impedir movimentos laterais, longitudinais ou rotacionais, em qualquer circunstância, mesmo nos casos de aceleração, desaceleração, frenagem, conversões e passagens por depressões na pista, obstáculos transversais regulamentares ou lombadas físicas.

14.1.7. Permitir o ajuste, ancoragem e posicionamento a qualquer tipo e ou modelo de cadeira de rodas, de forma ágil e fácil aplicação;

14.1.8. Possuir sistema de engate rápido (do tipo ‘Slide Click’ ou outro de funcionamento similar), para possibilitar a remoção das cintas de ancoragem quando não estiverem em uso, sendo esta operação de fácil manuseio e de rápida aplicação.

14.1.9. Possuir dispositivo de segurança que não permita o retorno da cadeira de rodas (sistema anti-retorno) na operação de embarque e desembarque do cadeirante.

15. CINTO DE SEGURANÇA PARA O CADEIRANTE

15.1. Este equipamento deve atender as especificações e requisitos indicados na ISSO 10542 (Certificado Internacional) e ser do tipo três pontos (torácico/abdominal), com regulagem de altura no terceiro ponto (ponto superior fixado junto à estrutura do veículo).

16. RAMPA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DO CADEIRANTE

16.1. A rampa dobrável a ser utilizada no veículo ora licitado observará, ainda, as seguintes características:

16.1.1. Confecção em material leve, resistente e à prova de corrosão.

16.1.2. Possuir medidas mínimas de 720 mm (setecentos e vinte milímetros) de largura e comprimento compatível, de forma que proporcione uma inclinação máxima de 12% (dez por cento) em relação ao pavimento da via, considerando, por motivos de segurança, que o embarque deverá ser 100% (cem por cento) assistido pelo condutor do veículo, ou seja, quem fará o embarque do cadeirante para o interior do veículo é, obrigatória e exclusivamente, o taxista e condutor, e não o próprio cadeirante, mesmo que o cadeirante apresente condições autônomas para isso. Diga-se, ainda, ser vedada a utilização de terceiros para o auxílio nas operações de embarque e desembarque, salvo situações atípicas em que o peso da cadeira de rodas ensejar tal medida. 

16.1.3. Possuir, na sua articulação, um sistema de dobradiças e ser fixado junto ao veículo;

16.1.4. Apresentar operação de abertura e recolhimento de forma ágil e segura, podendo possuir alças para facilitar o manuseio e acabamento com coxins de material emborrachado, visando a uma melhor acomodação e fixação quando recolhida;

16.1.5. Suportar uma carga de no mínimo 200 kg (duzentos quilogramas), além do seu peso próprio;

16.1.6. Ser revestida de material antiderrapante, preservada esta condição mesmo quando o piso estiver molhado;

16.1.7. A rampa de acesso não deve interferir na visão do conduto, através do retrovisor interno central, quando na posição recolhida.

16.1.8. A figura 2 apresenta um exemplo de rampa, para fins de referencia.
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Figura 2 – Rampa Dobrável de Acesso.

16.1.9. É dever do PERMISSIONÁRIO, em momento anterior à aquisição do veículo, adotar todos os cuidados necessários para verificar se tal veículo atende:

I - às especificações técnicas estabelecidas pela legislação municipal para o Serviço Público de Transporte Individual por Táxi do Município de Ijuí.

II - às normatizações do INMETRO e à legislação que disciplina a adaptação de veículos automotores, certificando-se que:

a) o modelo pretendido possuirá, dentro dos prazos estabelecidos neste contrato, a indispensável homologação nos órgãos competentes.

b) o veículo a ser adquirido possuirá, dentro dos prazos estabelecidos neste contrato, todas adaptações necessárias.

16.1.9.2. Para melhor compreensão de algumas das providências que deverão ser adotadas pelo futuro adjudicatário no tocante ao registro do veículo adaptado, recomenda-se a leitura do Manual de Procedimentos de Registro de Veículos, do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul, em especial o item 7.1 – Autorização para Alteração de Características, sem prejuízo de outras determinações contidas neste Edital ou na legislação, bem como sem prejuízo de eventuais alterações procedimentais introduzidas, a qualquer tempo, pelo Detran/RS. O Manual de Procedimentos de Registro de Veículos poderá ser acessado por meio do seguinte link:
http://www.detran.rs.gov.br/upload/20150318124720manual____versao_3__1_.pdf
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